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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 46.574 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

CRIA A COMISSÃO CONSULTIVA DE PRO-
GRAMAÇÃO E CONTROLE DE DESPESAS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CODERJ,
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições Constitucionais e legais;

CONSIDERANDO:

- a situação de calamidade financeira do Estado do Rio de Janeiro,
nos termos do Decreto nº 45.692, de 17 de junho de 2016 e da Lei
nº 7.483, de 08 de novembro de 2016, atualizada pela Lei nº 8272,
de 27 de dezembro de 2018;

- o plano de recuperação fiscal, nos termos da Lei Complementar Es-
tadual nº 176, de 30 de junho de 2017;

- a necessidade de acompanhamento das medidas de contenção e
diminuição dos gastos públicos e manutenção do equilíbrio fiscal das
contas publicas;

- o contingenciamento de R$ 13,8 bilhões da Lei nº 8.271/2018 - LOA
2019, nos termos do Decreto nº 46.562, de 04 de fevereiro de 2019;
e

- o programa de reavaliação das despesas operacionais, instituído pe-
lo Decreto nº 46.545, de 01 de janeiro de 2019;

DECRETA:

Art. 1º - Fica criada a Comissão Consultiva de Programação e Con-
trole de Despesas do Estado do Rio de Janeiro - CODERJ.

Art. 2º - A CODERJ tem por finalidade emitir parecer com o objetivo
de sugerir aprovação da programação das despesas estaduais do Po-
der Executivo de acordo com as diretrizes e prioridades estabelecidas
pela Programação Orçamentária e Financeira Anual e os objetivos es-
tratégicos do Governo.

Art. 3º - Compete à CODERJ emitir análise e parecer nos processos
que tratam dos seguintes atos:

I - publicação do reconhecimento de Despesas de Exercícios Ante-
riores - DEA;

II - pagamento de despesas inscritas em Restos a Pagar - RP;

III - celebração de novos contratos;

IV - pagamento de despesas;

V - termo de ajuste e reconhecimento de dívida;

Parágrafo Único - A análise do pagamento de despesas será pos-
terior ao empenho, liquidação e emissão da programação de despesa
e não exime o Ordenador da Despesas da responsabilidade por in-
consistências e irregularidades apuradas posteriormente.

Art. 4º - A CODERJ terá a seguinte composição:

I - três integrantes indicados pelo Governador;

II - dois integrantes indicados pelo Secretário de Estado da Casa Civil
e Governança;

III - dois integrantes indicados pela Secretaria de Estado de Fazen-
da;

§1° - Um dos integrantes indicados pelo Governador deverá exercer a
função de Secretário Executivo da CODERJ.

§2º - A reunião da comissão terá eficácia com a presença da maioria
de seus membros, sendo admitida a indicação do suplente que so-
mente participará em caso de impossibilidade do titular.

§3° - Os atos da Comissão deverão ser aprovados pelo Governador
do Estado.

§4° - A Controladoria Geral do Estado - CGE prestará assessoria téc-
nica à CODERJ, no que tange ao controle interno da Administração
Pública.

§5° - Poderão comparecer às reuniões autoridades e funcionários pa-
ra prestar esclarecimentos que, a critério da Comissão, sejam julga-
dos necessários,

§6° - Os membros da Comissão poderão pedir, justificadamente, o
adiamento da discussão ou da votação, sendo a matéria incluída,
obrigatoriamente, na pauta da reunião subsequente.

Art. 5º - Deverão ser submetidas à análise da CODERJ as solicita-
ções relativas às Despesas de Exercícios Anteriores - DEA, nos ter-
mos do art. 3º, I, deste Decreto, que obrigatoriamente deverão conter
as seguintes informações:

I - parecer jurídico indicando que a referida despesa não está pres-
crita;

II - conclusão de sindicância administrativa instaurada pelo Titular do
Órgão ou Entidade, realizada por Comissão de Sindicância, para exa-
minar os fatos que deram origem à despesa de exercícios anteriores;

III - comprovação de disponibilidade orçamentária pelo ordenador de
despesa;

IV - emissão de declaração do ordenador de despesa informando que
o pagamento da dívida é exequível com os limites para movimentação
de empenho e de emissão de Programação de Desembolso estabe-

lecidos para o exercício e não impedirá ou prejudicará o funcionamen-
to das atividades do Órgão ou da Entidade até o final do exercício,
sem necessidade de aumento dos limites disponíveis.

§1° - Após aprovação do Governador do Estado, com base na ma-
nifestação da CODERJ, a autoridade competente procederá à publi-
cação no Diário Oficial do Estado do reconhecimento da dívida.

§2° - O empenho e a liquidação da despesa reconhecida na forma do
parágrafo anterior deverão ser realizados no mesmo exercício do seu
reconhecimento.

Art. 6º - A CODERJ irá deliberar sobre as despesas inscritas em
Restos a Pagar- RP, nos termos do art. 3º, II, deste Decreto, que
obrigatoriamente deverão conter as seguintes informações:

I - emissão de declaração do ordenador de despesa, informando que
o pagamento do respectivo RP é exequível com os limites definidos
na quota financeira disponibilizada para o exercício e não impedirá ou
prejudicará o funcionamento das atividades do Órgão ou da Entidade
até o final do exercício;

II - emissão de declaração do ordenador de despesa, informando que
o não pagamento do respectivo RP implica em impedimento ou sus-
pensão de serviços ou entregas, inviabilizando as atividades para o
presente exercício;

III - informação sobre desconto oferecido para quitação do RP.

Art. 7º - A aprovação prévia para a celebração de novos contratos,
nos termos do art. 3º, III, aplicar-se-á:

I - contratos de prestação de serviços de consultoria, de locação,
aquisição e reforma de imóveis, de aquisição e locação de veículos e
de locação de máquinas e equipamentos, inclusive aqueles atrelados
a processos em andamento;

II - contratos de natureza continuada;

III - a realização de aditivos contratuais que importem em aumento
quantitativo e/ou qualitativo nos contratos.

Art. 8º - A aprovação prévia de pagamento nos termos do art. 3º, IV,
deverá incidir sobre os processos de pagamento selecionados pela
CODERJ em conformidade com a finalidade de que trata o art. 1º do
presente Decreto.

Art. 9º - A CODERJ irá deliberar sobre os termos de ajuste e re-
conhecimento de dívida, nos termos do art. 3º, V, deste Decreto, que
obrigatoriamente deverão conter as seguintes informações:

I - justificativa;

II - parecer do órgão de assessoria jurídica;

III - informações sobre a existência instauração de processo adminis-
trativo disciplinar.

Art. 10 - Fica a Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança -
SECCG, autorizada, por meio de Resolução, a editar normas comple-
mentares a este Decreto no que tange o funcionamento da CO-
DERJ.

Art. 11 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições anteriores.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2163172

DECRETO Nº 46.575 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

ALTERA O DECRETO Nº 46.403, DE 24 DE
AGOSTO DE 2018, QUE FIXOU OS ÍNDICES
DEFINITIVOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO
DOS MUNICÍPIOS NO PRODUTO DA ARRE-
CADAÇÃO DO ICMS, PARA O EXERCÍCIO DE
2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo nº
E-04/106/4/2019,

CONSIDERANDO:

- o Decreto nº 46.403, de 24 de agosto de 2018, que fixou o IPM
Definitivo a vigorar em 2019, com a alteração dada pelos Decretos nº
46.421 de 12 de setembro de 2018, 46.457 de 11 de outubro de
2018, e 46.470 de 23 de outubro de 2018; e

- a necessidade de cumprir a ordem judicial comunicada pelo Ofício
nº 216/2019/OF da Vara Única da Comarca de Mangaratiba, referente
aos autos do Processo n° 0009472-03.2018.8.19.0030, referente à
ação proposta pelo Município de Mangaratiba em face da empresa
VALE S.A., que determinou a apropriação do valor adicionado apu-
rado na DECLAN-IPM Normal do ano-base 2017, do estabelecimento
com Inscrição Estadual nº 78.310.863;

DECRETA:

Art. 1° - Ficam alterados os Anexos I a IV do Decreto nº 46.403, de
24 de agosto de 2018, pelo qual foram estabelecidos os Índices De-
finitivos relativos à Participação dos Municípios no Produto da Arre-
cadação do ICMS, para o exercício de 2019, apurados de acordo com
o disposto na Lei Complementar Federal nº 63, de 11 de janeiro de
1990, e nas Leis estaduais n° 2.664, de 27 de dezembro de 1996 e
5.100, de 04 de outubro de 2007, e que passam a ser os constantes
do Anexo I a IV que acompanham este Decreto.

Parágrafo Único - Os índices de que trata o Anexo I foram calcu-
lados, com base nos dados integrantes dos Anexos II, III e IV deste
Decreto.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2163173

ANEXO I

ÍNDICES DEFINITIVOS DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS
NA ARRECADAÇÃO DO ICMS PARA 2019

CÓD MUNICÍPIOS IPM 2019
01 ANGRA DOS REIS 4,316
80 APERIBÉ 0,176
02 ARARUAMA 0,481
81 AREAL 0,239
91 ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 0,376
65 ARRAIAL DO CABO 0,243
03 BARRA DO PIRAÍ 0,361
04 BARRA MANSA 0,643
72 BELFORD ROXO 1,502
05 BOM JARDIM 0,282
06 BOM JESUS DO ITABAPOANA 0,290
07 CABO FRIO 1,294
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